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Resumo 

O texto contextualiza o fenômeno da pandemia à luz da recepção crítica do Ecomunitarismo, 

teoria ética formulada pelo pensador uruguaio, radicado no Brasil, Sirio Lopez Velasco. Tal 

perspectiva teórica retoma e avança, com e para além de Marx, tanto o diagnóstico da crise do 

capital quanto a possibilidade de vislumbrar, de maneira arejada, um horizonte pós-capitalista 

como utopia. Para tanto, trata-se de redimensionar conceitos corolários como democracia a 

partir de alguns exemplos reais historicamente concretos como os dos povos originários que 

tanto têm a ensinar, no presente, princípios e valores não regidos pela lógica do mercado, isto 

é, a ideologia bancária do lucro e da exclusão. Nessa medida, busco explanar que, não 

permanecendo apenas crítica, mas propositiva, a via ecomunitarista se torna, por meio da 

aplicação ética de suas normas, um guia indispensável no sentido de orientar uma releitura da 

pandemia. Trata-se, enfim, de restituir outro modo possível de vida, quer dizer, que a vida 

humana e não humana no planeta voltem a respirar, numa originária comunhão com a natureza, 

ante o sufocamento destrutivo da qual a crise sanitária da COVID é só mais um sinistro signo 

de nosso tempo.  

 

Palavras-chave: Velasco. Ecomunitarismo. Natureza. Pandemia. 

 

Abstract 

This text contextualizes the pandemic phenomenon in light of the critical reception of 

Ecommunitarianism – an ethical theory formulated by Sirio Lopez Velasco, a Uruguayan 

thinker based in Brazil. This theoretical perspective revisits and advances – both with and 

beyond Marx – the diagnosis of the crisis of capital and the possibility of envisioning a post-

capitalist horizon as a utopia. To this end, it seeks to reframe corollary concepts such as 

democracy by drawing on historically concrete examples – specifically, indigenous peoples 

who, in the present, offer valuable lessons on principles and values not governed by market 

logic, i.e., the banking ideology of lucre and exclusion. I argue that, by moving beyond mere 

critique to offer concrete proposals, the Ecommunitarian approach – through the ethical 

application of its norms – serves as an indispensable guide for reinterpreting the pandemic. 

Ultimately, the aim is to restore an alternative way of life – allowing human and non-human 
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life on the planet to breathe again in primordial communion with nature – in the face of the 

destructive suffocation of which the COVID health crisis is merely another sinister sign of our 

times. 

 

Keywords: Velasco. Ecommunitarianism. Nature. Pandemic. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Victor Francisco Krummenauer da 

Silva, sobrinho dileto.  

                                              In Memoriam 

 

O texto contextualiza o fenômeno da pandemia à luz da recepção crítica do 

Ecomunitarismo, teoria ética formulada pelo pensador uruguaio, radicado no Brasil, Sirio 

Lopez Velasco. Tal perspectiva teórica retoma e avança, com e para além de Marx, tanto o 

diagnóstico da crise do capital quanto a possibilidade de vislumbrar um horizonte pós-

capitalista como utopia. Cumpre aí redimensionar conceitos corolários como o de democracia 

a partir de alguns exemplos reais historicamente concretos que é o caso dos povos originários 

que tanto têm a ensinar, à luz do tempo presente, princípios e valores não regidos pela lógica 

do mercado, isto é, a ideologia bancária do lucro e da exclusão. Nessa medida, busco explanar, 

desde o texto anterior (Silva, 2018), o estatuto último da interpelação ética no contexto de uma 

filosofia da libertação aberta por Dussel e reorientada criticamente por Velasco. Para tanto, a 

análise se centrará no modelo velasquiano de uma “ética argumentativa” fundada à luz de três 

normas transcendentais tendo na perspectiva do Ecomunitarismo seu horizonte utópico, por 

excelência. Com um viés intencionalmente propositivo, a via ecomunitarista se torna, por meio 

de uma aplicação ética de suas normas, um guia indispensável no sentido de orientar uma 

releitura da pandemia como signo nefasto face ao mundo secularizado que já perdera sua 

originária comunhão com a natureza. 

 

2 ECOMUNITARISMO: BREVES LINHAS GERAIS 

 

Nas últimas décadas, uma reflexão tem ganhado corpo e cada vez mais plena maturidade 

do ponto de vista teórico-prático. Trata-se da filosofia, em solo latino-americano, do 

Ecomunitarismo. Sirio Lopez Velasco, autor desse programa, é um pensador em permanente 

atualização. Prova disso, são os seus trabalhos referenciados ao final aqui do texto que 

testemunham, de forma eloquente, o caráter engajado do pensador ao marcar forte presença em 

nossa cena intelectual, bem como, em particular, na esfera pública do debate político-social no 

país. Mais que um simples teórico do pensamento, Velasco encarna verdadeiramente a figura 

do intelectual engajado, condição, como se sabe, cada vez mais rara em nossa cultura 

acadêmica.  
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Sirio, sob uma fina e rigorosa análise, propõe, vale reiterar, um olhar não somente 

crítico, mas propositivo. É a crise histórica da experiência democrática que sintomaticamente 

se diagnostica à luz do dia via o corolário conceito de ecomunitarismo, originalmente formulado 

por ele. Para uma melhor compreensão dessa proposta, situemos, ao menos, alguns de seus 

aspectos que nos parecem mais significativos. 

Velasco, inicialmente, procede a um recenseamento crítico de inúmeras concepções de 

democracia historicamente instituídas, desde a sua matriz clássica grega até a soviética mediada 

pela versão liberal burguesa vigente em nossos dias. É assim que o livro faz um balanço geral 

de cada um desses modelos, identificando tanto suas virtudes quanto seus vícios. Salvo melhor 

juízo, a real democracia que se almeja não parece estar suficientemente contemplada nesses 

distintos registros, o que cria uma ocasião oportuna de transcendê-los rumo a uma perspectiva, 

como prenuncia Sirio, “pós-capitalista”. Qual seria, enfim, esse horizonte entrevisto? Nosso 

autor acena o caminho: o que se propõe é uma teoria da democracia em ótica ecomunitarista. 

Por isso, reagindo contra as concepções democráticas que aceitam explícita ou implicitamente 

o capitalismo, trata-se de avançar numa direção diametralmente oposta, fundada na dedução 

argumentativa de três normas fundamentais da ética formuladas por Velasco nos seguintes 

termos: i) a de lutar para a realização de nossa liberdade individual de decisão; ii) de realizar 

essa liberdade em busca de respostas consensuais com os outros e iii) de preservar-regenerar a 

saúde da natureza humana e não humana. O que se tem como pano de fundo é a tríplice aliança 

ético-normativa, condição indispensável para se pensar uma nova instância de práxis 

democrática baseada na liberdade de escolha e, é claro, movida pela busca de respostas 

compartilhadas entre liberdades cooperantes. A construção de uma via consensual jamais 

prescinde dessa gramática profunda intersubjetivamente válida à luz do discurso. 

Qual então o núcleo desse contributo? Ele é balizado por Velasco (2017, p. 10) como se 

segue: “caracterizamos o ecomunitarismo como uma ordem utópica socioambiental pós-

capitalista (irrealizável no seu todo, mas indispensável guia para que a ação cotidiana tenha um 

sentido histórico claramente definido) composto por várias dimensões concomitantes e 

combinadas”. Entre essas dimensões, quatro merecem atenção, radicadas, sempre, a partir das 

três normas éticas acima deduzidas: primeiramente, uma economia ecológica e sem patrões, na 

qual os produtores livremente associados contribuam conforme sua capacidade e necessidade. 

Em segundo lugar, uma educação ambiental problematizadora capaz de promover uma rica 

vida intercultural e artística também aliada a uma educação sexual libertadora e um espírito 

esportivo mais formativo e cooperativo. Em terceiro lugar, uma comunicação simétrica, que 

ponha em mãos de meios comunitários e/ou públicos (geridos comunitariamente) os atuais 
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latifúndios da grande mídia privada. E, em quarto, uma política coletiva e solidária baseada na 

maior dose possível de democracia direta e participativa na qual os espaços indispensáveis de 

democracia representativa que se mantenham sejam confiados a ocupantes rotativos e 

revogáveis a qualquer momento pelos seus eleitores (Cf. Lopez Velasco, 2017, p. 10-11). 

Ora, é esse contexto multidimensional que a democracia liberal burguesa perde de vista 

como horizonte último, uma vez que se funda numa retórica puramente abstrata que não leva 

em conta, em seu conjunto, aquelas três normas básicas irrevogáveis. O ponto nevrálgico é que 

a democracia liberal viola o direito de argumentar e, com isso, escapa-lhe o sentido mais pleno 

da democracia “[...] como sendo o governo do povo, pelo povo e para o povo” (Lopez Velasco, 

2017, p. 11), tão precisamente definido por Lincoln. Assim, toda norma exógena pétrea (de 

cariz moral, religiosa ou jurídica) arbitrada à revelia do consenso termina por hipostasiar a ideia 

mais própria de democracia, reduzindo-a a uma mera ficção demagógica e, portanto, ideológica. 

Pois bem. O que a democracia ecomunitarista postula é que, para além de interesses 

financeiros, personalistas ou de lobbies egoístas, há um interesse maior a ser preservado: a 

soberania popular. Tal interesse transcende, inclusive, organizações como ONGs e partidos 

políticos. A crise da ideia de partido, p. ex., assim se justifica:  

 

[...] a permanência dos atuais Partidos políticos não aparece como uma 

necessidade inerente ao Ecomunitarismo; isto porque uma vez superada a 

divisão entre as classes, a rica diversidade humana pode se expressar através 

das organizações sociais e dos meios de comunicação [...] sem a necessidade 

dos Partidos na sua forma atual. (Velasco, 2017, p. 126). 

 

Velasco admite que, com a desconstrução da ideia de partido, se reconfigura também a 

noção de líder, à medida que este, antes deve “dirigir obedecendo”, isto é, não cabe decidir por 

si mesmo sem deixar de ouvir (consultar) os demais. É sob esse contexto mais amplo que as 

mídias sociais exercem um papel importante na democracia ecomunitarista, pois “[...] a rede 

não admite chefes fixos, mas lideranças provisórias-rotativas (sic)” (Lopez Velasco, 2017, p. 

127). O que se constata é que “[...] as redes demonstram hoje que a atividade ‘política’ é maior 

do que a política partidária, recuperando seu sentido grego de ‘organização da cidade-estado 

em mãos do conjunto dos cidadãos’” (Lopez Velasco, 2017, p. 127). 

De todo modo, Velasco reconhece que fenômenos como a burocracia, a corrupção, o 

culto à personalidade e a prática eleitoreira nada mais são do que sintomas dos ideais 

democráticos liberais. A superação desses problemas só é possível mediante uma decisão 

comunitária de prioridades e ações em seu livre e legítimo exercício intuídas no âmbito das 
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condições ético-argumentativas antes postuladas. Da mesma forma, a tradicional divisão entre 

os três poderes se desconstrói completamente, uma vez que 

 

[...] todas as decisões e ações das três esferas repousam nas decisões diretas 

por parte de cada cidadão e seus sucessivos coletivos comunitários; ora, essa 

autoridade se mantém e renova em cada caso através dos mecanismos 

participativos, e do controle da ação e eventual revogação sobre os 

representantes provisórios previamente eleitos (Lopez Velasco, 2017, p. 132). 

 

É, pois, na instância de uma democracia participativa que se reconhece outra dinâmica 

estrutural. Sob esse aspecto, o Ecomunitarismo projeta uma alternativa premente de 

emancipação ecológica, quer dizer, “[...] a ameaça de um holocausto ecológico capaz de 

exterminar a humanidade inteira é uma situação absolutamente inédita na história da espécie 

humana” (Lopez Velasco, 2017, p. 34). Tal quadro se desenha em função da lógica extrativista 

do capital, cujos desastres atingem proporções sem precedentes na história. Assim, a superação 

desse quadro só se torna exequível via uma educação ambiental ecomunitarista ou, se se quiser, 

“irrenunciavelmente socioambiental” e a partir de um espaço compartilhado, de cuja gestão 

pública cada cidadão é membro ativo. 

É nessa direção que o autor recupera alguns registros, a título ilustrativo, de vivências 

interculturais:  

 

Hoje resulta claro, especialmente no caso da A. Latina, que a democracia em 

perspectiva ecomunitarista não poderá se fundamentar unicamente em fontes 

ocidentais, mas, pelo contrário, deverá incorporar dialogicamente as 

contribuições positivas oriundas de outras fontes (particularmente as 

indígenas, negras e orientais). As culturas indígena e negra têm resistido por 

500 anos à Conquista para nos legar sua lúcida perspectiva cosmocêntrica 

socioambiental (Lopez Velasco, 2017, p. 125). 

 

À primeira vista, talvez fosse de supor que esse movimento reflexivo parecesse 

“utópico”, num sentido ingenuamente romântico de promover transformações sociais. Ou, 

ainda, “utópico” como mero recurso especulativo, isto é, recurso retórico filosófico. Ora, a 

proposta de Velasco é “utópica”, sim, mas numa orientação radicalmente diversa. Uma de suas 

virtudes consiste em demonstrar, à luz da experiência histórica, a possibilidade de mudança, ou 

seja, de revolução e criação em que nós nos investimos dialeticamente como cossujeitos 

históricos, transcendendo, pois, todo darwinismo social do homem como espécie natural. É sob 

essa acepção que a democracia, em perspectiva ecomunitarista, é “utópica”, ou seja, 

racionalmente circunscrita como ideal a ser perseguido e não como simples crença ou ato de fé. 
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Trata-se, como reconhece o autor, de um estágio de reflexão jamais conclusivo e, por isso 

mesmo, provisório, uma vez que se mantém permanentemente aberto à crítica. 

 

3 O CASO VENEZUELANO: BREVE NOTA ECOMUNITARISTA 

 

Como vimos, há pouco, nessas breves linhas provisoriamente demarcadas, a obra de 

Sirio lança um olhar perspectivo sobre os temas candentes de nossa época. O autor insiste sobre 

a necessidade de uma educação ambiental ecomunitarista; educação essa que seja capaz de levar 

em conta uma defesa intransigente da natureza em seus primórdios não mais capitaneada ou 

capturada pelo deus do mercado. É assim que a origem de tantas doenças, enfermidades, como 

uma pandemia, aí se liga inexoravelmente. A destruição predatória da natureza convoca uma 

consciência mais radicalmente ecológica. Por isso, não é desprovido de propósito que o autor 

interliga em seu conceito fundante teórico o prefixo “Eco” ao sentido “comunitário”. Só em 

perspectiva comunitária é que se torna possível atingir tal grau de consciência ou, se quiser, 

uma autêntica tomada de consciência de nosso pertencimento originário à mãe terra. O mundo 

moderno, baseado no ideário positivista da ordem e do progresso, tem buscado cortar esse 

cordão umbilical. Resta, agora, restituí-lo. Isso igualmente implica, conforme vimos, uma 

reconfiguração crítica do milenar conceito de democracia. 

Será, pois, preciso formar uma opinião pública mais empática, solidária em defesa 

também da soberania dos povos expressa justo na autonomia cidadã que o próprio 

Ecomunitarismo requer quando acena uma “política para todos, baseada o máximo possível na 

democracia direta (especialmente para questões importantes, por meio de assembleias, 

plebiscitos e referendos, hoje amplamente facilitados pela internet)”. Esse, aliás, tem sido um 

tema-chave imprescindível no contexto da crítica ecomunitarista da democracia liberal a 

experimentos ditatoriais nas nações latino-americanas, entre os povos africanos e mesmo do 

Oriente Médio como Gaza e Irã. O caso Venezuela, por exemplo, ilustra uma situação típica 

em várias camadas, sob esse espectro. Senão vejamos. 

O ataque à soberania do país venezuelano ganhara mais um lúgubre capítulo da história 

durante a madrugada de 3 de janeiro de 2026. Nicolás Maduro, presidente da Venezuela, ao 

lado de sua esposa, Cília Flores, é capturado em Caracas por tropas dos Estados Unidos. Tal 

episódio faz parte de uma histórica campanha já conhecida de difamação e desestabilização 

promovida pelo governo estadunidense contra a soberania da América Latina. Maduro então é 

levado para Nova York, onde responde a acusações sob alegação de narcoterrorismo e tráfico 

de drogas. Não fica imperceptível, nesse cenário, a evidente prática de sequestro e agressão 



Pandemia 

NeoKrísis, e-ISSN 3086-7126, v. 1, n. 1, e26016, 2026. 

P
ág

in
a8

 

imperialista. Uma das críticas mais midiaticamente inflamadas que assentam sob o pretexto 

desse gênero de ataque é a de que o país é ditatorial e, como tal, antidemocrático. Pois bem, 

Velasco demarca, muito propriamente, a problemática venezuelana, à luz de um esclarecimento 

refinado e preciso. Vejamos: 

 

Quando o presidente chileno Boric ou o presidente uruguaio Orsi dizem que a 

Venezuela de Maduro não é/não era uma democracia, eles se referem ao 

sistema que governa seus respectivos países. No entanto, o que governa seus 

países é uma democracia capitalista pseudorrepresentativa na qual: a) os 

principais meios de produção (com raras exceções de propriedade estatal) são 

de propriedade de multinacionais e/ou grandes empresários da oligarquia 

local, enquanto a vasta maioria (onde ainda prevalece uma porcentagem 

significativa de pobreza infantil e moradias precárias) tenta sobreviver como 

assalariados (formais ou informais) com salários que não cobrem o custo de 

uma cesta básica completa para a família, ou como trabalhadores autônomos 

que, em sua maioria, não possuem qualquer tipo de seguridade social; b) existe 

uma suposta independência entre os três poderes (quando, na verdade, a 

instância máxima do Judiciário depende de nomeações do Executivo e/ou 

indicações do Legislativo, e quando as maiorias parlamentares concordam em 

governar, subordinam o Legislativo ao Executivo, ou vice-versa); c) a suposta 

“esquerda progressista” alterna-se na presidência com a extrema-direita; d) as 

Forças Armadas e a Polícia mantêm a mesma doutrina ianque das recentes 

ditaduras de segurança nacional, nas quais foram protagonistas no contexto da 

Operação Condor, dirigida pelos EUA (repleta de assassinatos, 

desaparecimentos, roubo de bebês e tortura); para piorar a situação, no caso 

do Chile, a própria Constituição atual mantém boa parte daquela imposta por 

Pinochet; e) os principais veículos de comunicação (com exceção de alguns 

estatais, mal financiados e tecnologicamente deficientes) pertencem à mesma 

oligarquia que apoiou e se beneficiou das ditaduras mencionadas; e f) 

pouquíssimos filhos de trabalhadores conseguem concluir os estudos 

universitários, enquanto a saúde pública sofre com deficiências gritantes no 

atendimento aos segmentos mais pobres da população (Lopez Velasco, 2026, 

p. 56). 

 

Então de que democracia está a falar?  Cabe observar, no entanto, que 

 

[...] apesar da proclamação de Chávez em 2005 de que a Venezuela estava 

adotando o “Socialismo do Século XXI”, a Venezuela atual não é a Rússia 

Soviética do início da Revolução de Outubro. Na Venezuela, nem todos os 

meios de produção foram colocados sob o controle dos trabalhadores, nem o 

poder político é estruturado de baixo para cima através de sucessivos níveis 

(local, regional, republicano e nacional) de Sovietes (Conselhos) de operários, 

camponeses e soldados, nem as Forças Armadas e a Polícia se originaram da 

Guarda Vermelha revolucionária, nem o novo governo enfrenta uma guerra 

civil aberta acompanhada por uma invasão de treze governos inimigos... A 

Venezuela chavista-maduro construiu um sistema com características próprias 

e únicas (Lopez Velasco, 2026, p. 56-57). 
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Velasco ainda reconstitui uma breve história da agressão imperialista dos EUA contra a 

nossa América, na qual o caso venezuelano, se torna mais um quadro paradigmático. Frente a 

isso, o Ecomunitarismo advoga uma defesa militar anti-imperialista. O que está em jogo aí? A 

defesa intransigente da soberania como um dos pilares ecomunitaristas. Tal defesa não omite, 

por exemplo, o espírito de profundo respeito e solidariedade que há de se formar nesse raio de 

abrangência latino-americano. Isso nos leva a mais um fato. 

Como se tal acontecimento não bastasse, meses depois, outro evento de tamanha 

proporção atinge o país. Em 24 de junho, a população venezuelana é surpreendida por um 

devastador terremoto. Pelo levantamento estimado, há uma alta probabilidade de que o total 

final ultrapasse 10.000 mortos. Pois bem: a exemplo da indiferença com relação aos mortos 

venezuelanos no terremoto junino de 2026, não há falta de informação, mas o que se revela 

descaradamente é um critério de escolha. Como escreve Leonardo Sakamoto em sua coluna do 

UOL, em 28. 06. 2026: “quando quem morre é pobre, latino-americano, africano ou 

politicamente inconveniente” a cobertura ou os holofotes midiáticos da grande elite tratam 

apaticamente. O colunista retrata: 

 

Há uma contabilidade macabra na forma como distribuímos empatia. A 

comoção pública costuma ser inversamente proporcional à distância do 

ocorrido, mas também da pobreza do país ou do grupo social atingido. Quando 

a tragédia acontece no mundo desenvolvido, sobram lágrimas, minutos de 

silêncio, monumentos iluminados, bandeiras em perfis de redes sociais e 

discursos solenes sobre a fragilidade da vida humana. Quando o chão se abre 

no Sul Global, a reação, não raro, é um dar de ombros, como se a dor de alguns 

povos viesse no pacote de fábrica da existência (Sakamoto, 2026). 

 

Mais: 

 

Essa lógica indecente também opera dentro do Brasil. Temos um luto de 

primeira e segunda classe. Quando lama, enchente, desabamento ou violência 

policial matam trabalhadores, moradores de periferia, pessoas em situação de 

rua ou famílias empurradas para áreas de risco, o país trata o saldo de corpos 

como fatalidade, estatística ou rodapé. Um “efeito colateral” do clima, da 

pobreza ou da segurança pública. Mas basta a tragédia subir a serra, atravessar 

a portaria do condomínio ou alcançar gente com sobrenome e influência para 

que tudo vire catástrofe nacional. A comoção ganha sirene, plantão, 

helicóptero, pronunciamento e pressa do Estado. A diferença não está no 

tamanho da dor, mas no valor social atribuído a quem morreu (Sakamoto, 

2026). 
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Assim, nessa extensão, 

 

O que se consolida é uma Bolsa de Valores do Afeto, em que corpos pobres, 

periféricos ou de países empobrecidos valem menos. O CEP, a cor da pele, o 

passaporte e o contracheque definem o volume do choro público. A 

indignação seletiva não nasce do nada: ela é educada todos os dias por uma 

sociedade que aprendeu a reconhecer humanidade plena apenas em quem se 

parece não com ela, mas com seus próprios sonhos de consumo (Sakamoto, 

2026). 

 

Por fim, resumo da ópera: 

 

Nosso afeto não segue a quilometragem, mas uma bússola colonizada, que 

insiste em apontar para o Norte. Para alguns, o mundo só dói quando a tragédia 

fala inglês, mora em país rico ou aparece em série de streaming. A indiferença 

diante da Venezuela revela mais sobre nós do que sobre ela. Mostra que, 

apesar de nos vendermos como povo solidário, seguimos escolhendo quem 

merece luto, quem merece manchete e quem pode ser enterrado no silêncio. 

Ainda mais um país que vive uma sequência de tragédia, com autoritarismo, 

golpes e invasão de potência estrangeira. A pergunta incômoda não é por que 

tantos venezuelanos morreram, isso é fácil de responder. Mas por que tantos 

brasileiros parecem achar que eles morreram longe demais para merecer nossa 

dor (Sakamoto, 2026). 

 

O tema da indiferença passagens acima ilustrado é só um extrato de que nem sempre há 

reciprocidade, empatia mínima, nessa campanha orquestrada e midiaticamente insuflada contra 

o país por parte inclusive de setores brasileiros. Afinal, o que se esquece e aqui se traz um ponto 

importante em meio a esse estado de coisas? Se esquece facilmente que o Brasil recebeu a 

doação de caminhões de oxigênio diante da crise de saúde pública em Manaus (AM) no curso 

da pandemia de COVID-19. Vale aqui recuperar o registro de que o país vizinho, mesmo 

marcado por quarentena restrita, escassez de insumos básicos em hospitais e ajuda humanitária 

internacional mútua, não deixou de fazer o seu dever de casa. Ou seja, o governo decretara 

lockdown e, não obstante as graves limitações de infraestrutura e saneamento básico durante o 

pico da crise, enviou cilindros e dezenas de milhares de litros de oxigênio medicinal para apoiar 

o estado do Amazonas.  

Moral da história: a Venezuela não faltou com a parceria humanitária. Mesmo em meio 

às sanções feitas pelos EUA e o bloqueio de bancos britânicos, o país vizinho tem contido a 

pandemia com altivez e sapiência. A participação popular, um pilar da Revolução Bolivariana, 

incansavelmente atuou para que, por meio de organizações populares, auxiliasse em testes e 

rastreamento de contatos, além, é claro, de assegurar a manutenção das funções básicas do 

cotidiano. Trata-se de um trabalho cooperativo que fora determinante na contenção da crise.  
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4 ECOMUNITARISMO E PANDEMIA 

 

Nesse contexto, há outro elemento, um indicador decisivo que permeia não só a alma 

do povo venezuelano em sua soberania mais profunda, mas que se faz presente em muitas outras 

experiências culturais; experiências tais que o Ecomunitarismo não perde de vista. Trata-se da 

lição que se pode tirar das comunidades aborígenes ou povos originários. Isso como 

mostraremos adiante, também tem sérias e decisivas consequências do ponto de vista da saúde 

e, na linha de frente, no combate de doenças e pandemias. Em que pese, pois, todo juízo lógico 

nesse terreno, como a eurocêntrica distinção entre civilização e barbárie, há um princípio que 

fere esse modelo lógico epistêmico, que não se deixa hipostasiar, sublimar ou subsumir por ele. 

Tal relação de princípio se mostra incondicionada, inapreensível. É, em termos 

fenomenológicos, o domínio da facticidade, isto é, nossa situação de fato. Esta é incoercível ao 

entendimento e suas leis. É o que se demonstra, por exemplo, quando se pede ao etnólogo sobre 

as comunidades primitivas na aurora da civilização, que assumira outra forma de vida, outro 

mundo circundante (Umwelt), outro mundo da vida (Lebenswelt). O mundo vivido do primitivo 

escapa justo aquela lógica binária porque nele, via o mito, o espírito deita raízes, faz o seu chão, 

toma-o como solo originário. A vida aborígene tem sua verdade, seu próprio coeficiente de 

facticidade que jamais se aliena de si mesma. Ela não está desprovida desse sentido autóctone 

de mundo. Aí o racionalismo não triunfa, não coloniza à revelia de uma maneira de ser no 

mundo mais aberta, integrada e holística. Quer dizer, trata-se de um mundo por inteiro, não 

esfacelado, duplicado pelas nossas habituais categorias lógicas, mundo tal que foge à rigidez 

do conceito, das fórmulas, das definições que tendem a ajustar a vida em esquemas disjuntivos. 

Gusdorf, a propósito, nos oferece um breve, mas preciso registro de vivências étnicas 

que foram ultrajadas em seu próprio mundo circundante, via invasão da cultura branca 

ocidental. Essa cultura chega impondo outro éthos, outro modo de ser em tribos, p. ex., como a 

dos bosquímanos do sudoeste africano. Um dos relatos traz à memória de um mundo, na 

infância, em que todos, na comunidade, se sentiam livres e mais à vontade, malgrado alguns 

recursos trazidos pelos colonizadores. Fato é que os europeus que ali se instalaram dispersaram, 

de imediato, os moradores nativos introduzindo, pois, a lógica produtivista e tributária. Nesses 

depoimentos, relata-se um preço alto a ser pago no instante em que se desnatura o mundo 

ambiente e moral pavimentando a paisagem silvestre com os utensílios técnicos de uma 

civilização que desmata, agride em nome de um ideal de progresso. Como assertivamente 

Gusdorf anota: “o indígena vê-se, de repente, brutalmente despojado de tudo aquilo em que, de 

si mesmo, tinha investido na paisagem ritual de sua existência” (1953, p. 146). Nessa 
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retrospectiva, “o homem pré-categorial não tem, por si mesmo, esta consciência isolacionista e 

granular, uma vez que sua consciência é verdadeiramente conhecimento na indivisão de si e de 

outrem na solidariedade entre pensamento e mundo” (Gusdorf, 1953, p. 88). É que “a vida 

primitiva é uma vida unânime; só é plenamente realizado na propriedade conjunta do grupo” 

(1953, p. 72). Se reconhece aí que natureza e cultura são paridas de um mesmo ventre. Isso 

ainda quer mostrar que é possível outras formas de cultura, que a cultura não está escandida da 

natureza, mas lhe co-pertence. Revela também a real possibilidade de pensar outramente, numa 

dimensão mais elástica, plástica, dialógica onde a humanidade pode se reencontrar consigo 

mesma, quer dizer, reencontrar suas origens; recuperar o elo perdido que mantinha a indivisão 

originária entre eu e outrem, homem e natureza.  

Pois bem: há algo de romântico, em tal regresso? Ora, o que o horizonte ecomunitarista 

vislumbra é que há um sentimento de pertencimento à terra, ao solo ao qual sempre se semeou, 

colheu e se partiu entre todos as suas benesses. É aí que se encontra o sentido último da ideia 

de comunidade e não de sociedade formada ou repartida por funções ou obrigações 

burocráticas. Esse é o sentido do manifesto que Velasco (2025a) desde já se encampa. Como 

escreve, noutro trabalho: 

 

Assim o Planeta é assumido como Mãe Terra, como sempre o fizeram os 

povos indígenas, incluindo os de Abya Yala, respeitosos e amantes da 

Pachamama; e assim os indivíduos cósmicos florescem, e nessa economia e 

vida sustentáveis é superada a devastação e a grande poluição, por vezes 

irreversível, que o capitalismo tem causado nas terras, nas águas e no ar 

(Lopez Velasco, 2024, p. 248). 
 

Ao trazer a Mãe Terra, Abya Yala ou Pachamama para o centro, o arejamento 

ecomunitarista impulsiona maior fôlego ao debate. Esse oxigênio teórico-prático emana justo 

de outra compreensão cósmica de viver e interagir. O que se visa acima é uma “Política para 

Todos”. Pois bem: essa “Política” – assevera Sirio – “inclui a aprendizagem e a cooperação 

mútuos entre os povos e culturas de Abya Yala e do mundo. Nesta última esfera, a da 

geopolítica, o Ecomunitarismo defende a “polaridade zero”, que vai além da “multipolaridade” 

tão apregoada por certa esquerda que, nos dias atuais, para se opor ao império ianque-OTAN, 

justifica as ações dos governos da Rússia e/ou da China” (Velasco, 2025a, p. 58). Esse 

diagnóstico mais amplo de nosso tempo, nos convida a refletir sobre o sentido e alcance da 

expressão “zeropolaridade” do filósofo boliviano Rafael Bautista Segales acatado, aliás, pelo 

Ecomunitarismo ao pensar uma política maior transnacional de rede participativa.  
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Isso tudo apenas faz despertar uma nova consciência de que a luta social deveria estar 

intimamente ligada à ecológica, abrangendo todos os seres vivos e não vivos e mantendo, é 

claro, a viva memória dos ancestrais. Trata-se de uma consciência emancipatória que os povos 

originários, p. ex., possuíam. O que o Ecomunitarismo nos ensina é que o capitalismo não 

assegura uma existência sã para a espécie humana e não humana porque fatalmente destrói o 

que demais de originariamente aí se inscreve nesse amplo habitat. O ponto nevrálgico da prática 

capitalista é que ela compromete uma vida saudável democraticamente comunitária sob 

aspectos diversos exigindo, pois, uma leitura ecomunitarista mais crítica e responsiva.  

Nesse contexto, outro tema ganha urgência: o fenômeno da catástrofe bélica. Ao falar 

de guerra o horizonte da paz parece estar cada vez mais distante, quer dizer, parece mesmo ser 

algo utópico na acepção pejorativa do termo, pois, a ideologia imperialista mundo afora e seu 

respectivo interesse econômico-bélico faz descer por terra qualquer acordo, qualquer gesto real 

e concreto em defesa da natureza como um todo incluindo nela, é claro, a vida humana 

planetária. O risco real de uma guerra nuclear parece se tornar cada vez mais iminente.  

A guerra em todos os seus matizes, impulsionada seletivamente pela excludente 

economia do capital, faz com que muitos se obriguem a deixar o seu país. É aí que entra em 

cena outro fenômeno, a saber, o da imigração. Essa demanda se insere no contexto da liberdade 

humana claramente desalinhada com o que no mundo afora se assiste. O que está em jogo é o 

problema crucial noticiado, há décadas, de relatos de mortos que se amontoam e, não raras 

vezes, naufragam em embarcações afortunadas transportando africanos desesperados rumo à 

Europa ou mesmo latino-americanos para outras paragens. Não é, apenas, o velho continente 

com seu rico império colonialista que fecha as portas a sete chaves. Os EUA, sobretudo a partir 

do primeiro e segundo governo Trump, entre outras gestões, não tem sequer aberto mão de 

políticas brutais ao deportar milhares de imigrantes sem documentos por ano ampliando, com 

isso, a base cubana de Guantánamo. Esse fenômeno reincidente fecha os olhos diante de uma 

verdade desde sempre dada: a de que fixar fronteiras, erguer muros, etc., depõe contra a própria 

história uma vez que todos somos filhos de imigrantes; imigrantes fugitivos de guerras, 

tragédias. A falta de um senso humanitário mais aprofunda o problema do que resolve.  

Há, ainda, outro aspecto intrigante acerca da guerra, qual seja, a sua íntima e histórica 

relação com doenças, com surtos pandêmicos. Sabe-se, p. ex., como aponta Mike Davis, que 

“o vírus original da H1N1 encontrou um nicho privilegiado em acampamentos dos exércitos e 

em trincheiras de batalha, onde ele ceifou a vida de dezenas de milhares de jovens soldados. 

Esse se tornou um fator importantíssimo na batalha entre os impérios” (Davis, 2020). É notável, 

em cenários como esse, que “a escassez de alimentos decorrente disso levou milhões de pobres 
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à beira da inanição. Essas populações tornaram-se vítimas de uma sinistra sinergia entre 

subnutrição, que suprimia a resposta imune à infecção, e surtos desenfreados de pneumonias 

virais e bacterianas” (Davis, 2020). Mais: em outro caso semelhante, “o Irã sob ocupação 

inglesa, muitos anos de seca, cólera e escassez alimentar, seguidos de um surto generalizado de 

malária, pré-condicionaram a morte de, estima-se, um quinto da população” (Davis, 2020).  

Davis (2020) já havia bem lembrado que depois do vírus ebola, logo se seguiu a 

influenza aviária, que os humanos pegaram em 1997, e a Sars, que surgiu no final de 2002. 

Nesses dois casos, a doença surgiu primeiro em Guangzhou, o polo manufatureiro mundial. 

Com a COVID-19, verificou-se que “45% da força de trabalho estadunidense não teve acesso 

a ausências remuneradas por motivos de saúde. Fato é que tais pessoas são, portanto, 

virtualmente compelidas a optar entre transmitir a infecção ou abrir mão de suas rendas 

mensais” (Davis, 2020). Dada a inevitável exposição, “o coronavírus atravessa nossa porta da 

frente como um monstro já familiar”. Assim, a “gripe corona”, ignorada por Trump, representa 

um “perigo sem precedentes para populações geriátricas, com um potencial saldo de mortos na 

casa dos milhões.  A gripe representa, no mínimo, um perigo mortífero à parcela de um quarto 

dos estadunidenses que são de idade, possuem sistemas imunes fracos ou problemas 

respiratórios crônicos” (Davis, 2020). Assim, o vínculo entre doenças, pandemias e a destruição 

bélica promovida pelo capitalismo é mais profundo. Vale acrescentar que quanto mais em 

direção do capital a vida humana e não humana se orienta, mais enferma ela se torna. O 

“ecocídio” é o prenúncio doentio do homicídio, do feminicídio, do suicídio e tantas outras 

formas de extermínio que se alastram como moeda de troca no interior desse modo produtivo. 

Durante a pandemia, uma voz italiana, de forma curiosa, se arma intelectualmente ao 

advogar uma posição excêntrica. Trata-se de Giorgio Agamben (2020a), pensador que, na 

esfera da filosofia política, teoriza alguns temas candentes de nossa época como a soberania e 

o controle sobre a vida humana. Partindo de uma distinção entre a “vida biológica nua” e a vida 

política cidadã, o autor argumenta, por exemplo, que as políticas de quarentena e o 

distanciamento social adotadas para combater a pandemia da COVID-19 fazem parte de uma 

estratégia biopolítica de dominação.  

É o que Agamben, sem papas na língua, se posiciona em seu livro Reflexões sobre a 

Peste (2020b). Sob a forma de um diário crítico de quarentena, em meio a corrosiva crise 

sanitária que atravessara o seu país, o filósofo dá vazão à hipótese de que a ciência estaria a 

serviço de uma técnica política de estado gerindo formas de vida. Aos seus olhos, todos os 

protocolos de enfrentamento são práticas coercitivas de um estado de exceção. Ora, a ciência, 

como sabemos, não é neutra, mas fechar os olhos simplesmente para a função precípua do 
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trabalho científico como promotor da saúde e de melhores condições de vida, independente de 

quem esteja em gestão, pode abortar, de uma vez por todas, qualquer horizonte utópico 

emancipatório. Não parece razoável deduzir do argumento de “exceção” a completa anulação 

do valor humanitário investido na ciência como modo de conhecimento e bem-estar dos 

indivíduos. 

A estratégia agambeniana em que dá forma à figura do “estado de exceção como 

paradigma normal de governo” (2020b) em gestões profilaticamente engajadas com a crise é 

uma narrativa que teve sérias consequências práticas, sobretudo em países como o EUA de 

Trump e o Brasil de Bolsonaro que se tornaram o epicentro mundial da pandemia. Não por 

acaso, aquele argumento serviu de “ração bovina” a fim de nutrir inúmeras formas de 

preconceito, crendice e descrédito ao trabalho científico. Moldou-se ali uma “moral de 

rebanho”, no sentido mais nietzschiano do termo, com um grau de ressentimento que faz 

lembrar outros tantos períodos da história humana congêneres.   

Em tom de provocação, Agamben acaba se tornando mais um legendário porta-voz de 

tudo o que contradiz, em termos científicos, o real. O filósofo simplesmente não tem olhos para 

os fatos o que, no plano político-ideológico, sua posição flagrantemente cai num contrassenso. 

Ora, institutos de pesquisa, virologistas, cientistas mundialmente respeitáveis não tardaram em 

prever, explicar, orientar, com todo o bom senso requerido de atitude, governos, gestões de 

saúde pública, etc., sobre a gravidade do momento. Jamais se portaram no afã de criar algum 

conluio ou formar alguma legião de sádicos irresponsáveis sádicos em conspirar e “espalhar 

um clima de pânico, provocando um verdadeiro e próprio estado de exceção” (2020b). Longe 

disso! Talvez o melhor conselho para um filósofo, em tempo, é que convém, antes, respirar 

fundo, ter calma, muita calma. Evitar se apressar demais, observar bem como a coruja de 

Minerva, ou seja, saber aguardar o crepúsculo, pôr na balança a série de acontecimentos, para 

então formular um juízo mais maturado e responsivo.  

É arriscado, para não dizer melindroso, em nome de uma teoria, por mais elaborada que 

seja, revesti-la a título de um dogma prático. Toda e qualquer teoria carece ser retomada, 

aperfeiçoada, atualizada sempre à luz da práxis. Seu autor não pode, a priori, se fechar para o 

novo. Se quiser se atualizar, precisa abrir-se. Agamben é um pensador e, como tal, tem pleno 

direito de escrever sua biopolítica, despir a vida nua do Ocidente, posição que, aliás, fornece 

ricas e interessantes análises para o nosso tempo. De todo modo, é também prudente ou útil, 

nesse gênero de ofício filosófico, saber aguardar, esperar o tempo da colheita, isto é, evitar 

julgar tão depressa. Fato é que, diversamente do que ajuizava Agamben (2020b), a mais nua e 

crua realidade escancara que a crise do coronavírus não era “uma gripe normal, não muito 
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diferente daquelas recorrentes todos os anos”. Seu equívoco, contudo, não se resumira a tão 

apática percepção. O que parece ter escapado de sua lente histórica é uma crítica mais refletida 

do capitalismo do qual toda espécie de guerra, como a da pandemia, torna-se, no mundo 

moderno, um sintoma irremediável. Faltara-lhe esse diagnóstico de fundo. Ele então fica na 

superfície de um discurso, pretensamente “progressista”, mas que não deixa de ser ideológico 

acerca da ciência reconhecendo nessa apenas um mero agenciamento serviçal do Estado, estado 

de exceção. Daí explica-se seu curioso espanto: 

 

Não admira que, pelo vírus, se fale de guerra. As providências de emergência 

nos obrigam a viver de fato em condições de toque de recolher. Mas uma 

guerra com um inimigo invisível que pode aninhar-se em qualquer outro 

homem é a mais absurda das guerras. É, na verdade, uma guerra civil. O 

inimigo não está fora, está dentro de nós (Agamben, 2020b). 

 

Num convicto esforço introspectivo, Agamben parece não se dar conta de que existem 

várias formas de guerra. O mundo do capitalismo moderno, por força da destruição ecológica 

em massa, tem cada vez mais sofisticado distintos potenciais bélicos. Esse complexo 

aparelhamento guarda inúmeras sutilezas, performances das mais variadas; algumas visíveis, 

outras nem tanto.  

Ora, é aqui, que o Ecomunitarismo reforça a crítica ao contra-argumentar a fragilidade 

da leitura agambeniana. Essa última mal percebe que estar vivo é uma condição para poder 

participar em atividades político-civis como a crítica do capitalismo e sua respectiva superação 

rumo ao Ecomunitarismo. O argumento de Agamben, vale dizer, é uma posição pró-capitalista 

ao defender justo a convergência entre a extrema-direita e uma suposta esquerda alemã, apesar 

de ambas se oporem à quarentena e ao distanciamento social. Como Velasco aponta,  

 

Agamben omite o fato de que a extrema-direita (herdeira do nazismo na 

Alemanha) deprecia a vida dos assalariados e dos pobres, priorizando a 

necessidade de “normalizar” a atividade econômica – isto é, a valorização do 

capital – em detrimento da vida da classe trabalhadora e dos pobres. Esse 

desprezo também está na base de sua campanha contra as vacinas 

(compartilhada por algumas forças supostamente de esquerda), mais uma vez 

em nome da suposta “liberdade” do indivíduo, agora em confronto com o 

Estado vacinador. A história já demonstrou conclusivamente que, por 

exemplo, sem a vacina contra a tuberculose (BCG), incontáveis milhões de 

pessoas (especialmente os pobres, que sofrem com as piores condições de 

nutrição, saneamento e moradia) continuariam a morrer em todo o mundo 

(como infelizmente continuam a morrer nos países mais explorados do 

capitalismo global) e seriam incapazes de lutar pela superação do capitalismo. 

E sem a vacina contra a poliomielite, muitos milhões de pessoas carregariam 

o terrível flagelo da paralisia ou paralisia motora parcial por toda a vida, 
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dificultando sua luta para superar o capitalismo. Nesses casos, e também 

diante da atual pandemia de COVID-19, aplica-se o mesmo princípio: quanto 

mais saudáveis as pessoas forem (física e mentalmente), especialmente as 

mais pobres, mais bem preparadas estarão para lutar contra o capitalismo e em 

prol do Ecomunitarismo (Velasco, 2023, p. 82).  

 

O problema da narrativa construída por Agamben, dopada de pós-estruturalismo, 

curiosamente fornece munição a certo discurso negacionista de plantão, ao criticar o 

distanciamento social como medida de controle biopolítico, Como resposta, o horizonte 

ecomunitarista aponta a seguinte saída: 

 

Na atual pandemia, defendemos a necessidade de que pessoas sem renda ou 

com renda muito baixa recebam assistência pública suficiente e duradoura (em 

espécie ou em dinheiro) para que possam cumprir a quarentena com um 

padrão de vida digno e sem serem forçadas a arriscar suas vidas por 

necessidade para ganhar a vida (retornando prematuramente aos seus 

empregos, como exigem os empregadores). E para o período pós-pandemia, 

defendemos a implementação de Programas de Renda Mínima permanentes, 

que seriam uma extensão indefinida do auxílio emergencial fornecido para 

enfrentar a pandemia (Velasco, 2023, p. 83). 

 

Desobrigadas e melhor assistidas por um Programa de Renda Mínima é a resposta 

utópica concreta, em termos ecomunitaristas, na contramão justo do estado de “antiutopia”, 

para empregar aqui a expressão de Hinkelammert (1983). Agamben, em seu “solilóquio 

filosófico coerente”, como nota Yara Frateschi (2020a, p. 289), ignora completamente a força 

e potência dos corpos diante da barbárie caricaturado por ele como “corpos dóceis”: 

 

São dóceis os “corpos” que, nas periferias e favelas do Brasil, desempenham 

o papel que o Estado se recusa a desempenhar no combate ao coronavírus? 

Como incluir, neste retrato da sociedade, as Presidentes de Rua de 

Paraisópolis? [...] ora, em Agamben, a sua teoria só nos ajuda a pensar as 

periferias e as favelas como territórios de exceção, não de resistência, luta e 

agência. Para lembrar Marielle Franco, as favelas também são “locais de 

potência” (Frateschi, 2020b, p. 335-336). 

 

Corpos tomados sem qualquer perspectiva mais utópica são corpos passivos. Como, p. 

ex., das mulheres em movimento emancipatório a quem, conforme lembra Frateschi (2016), 

Agamben parece também estar em dívida. O Ecomunitarismo, ao contrário, pretende justo 

reconhecer que nada está perdido, que há esperança, um poder utópico a ser considerado capaz 

de “remover estruturas” como tematizou o encontro de associação de mulheres em que Marielle 

Franco esteve, horas antes, de morrer. A luta não está perdida. É preciso recomeçar sempre. 
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Esse recomeço, por mais que a ciência não seja neutra sobretudo do ponto de vista de 

seu estrato flagrantemente ideológico, implica um voto de confiança nela como forma de 

conhecimento. Uma coisa é o cientificismo abstrato, idolátrico e perverso a serviço do Estado 

como ilicitamente empregado no holocausto nazista. Outra, bem diversa, é prática científica 

“pé no chão”, em profundo gesto de escuta, acompanhamento e cooperação humanitária como 

expressão concreta. No fundo, ao criticar a ciência como um todo, Agamben milita, em sua 

metafísica totalizante, em favor do negacionismo científico e, em função disso, prefere, 

conforme uma conhecida gíria, “dar murro em ponta de faca” ao depor contra os fatos e 

desprestigiar a ciência como faz em mais essa passagem: “Fenômenos como este que estamos 

vivendo parecem mostrar que esse ponto foi atingido e que a medicina, que deveria curar nossos 

males, corre o risco de produzir um mal ainda maior. Também contra esse risco devemos resistir 

com todos os meios” (Agamben, 2020a).  

Ao que parece, se foi só isso que o teórico italiano encontrou para dizer naquele fatídico 

momento, tal narrativa assentou como uma luva para justificar regimes de exceção em governos 

e movimentos de extrema-direita mundo afora. Como escrevera Rousseau, “a ciência que instrui 

e a medicina que cura são muito boas sem dúvida; mas a ciência que engana e a medicina que 

mata são más” (1995, p. 32). Tomar partido por essa segunda opção como faz Agamben e 

setores reacionários conservadores, em meio ao agravante avanço da crise, é realmente um 

desalento filosófico. Ao fim e ao cabo, uma lástima!  

No sentido de resgatar ou resguardar o horizonte de utopia, inexistente na abordagem 

(neo) liberal de Agamben, é que um movimento ecomunitarista intenta superar tal estado de 

coisas a partir de inúmeras experiências concretas como a dos povos indígenas da América (Cf. 

Lopez Velasco, 2025b). Soma-se a isso outras importantes iniciativas que vai muito além da 

classe trabalhadora devendo, pois, incorporar, p. ex., movimentos camponeses. É com esse 

espírito, ecomunitarista de base, que Jara Fontoura coorganizou a coletânea Vozes do Campo, 

em Tempo de Pandemia (2023). Trata-se de um oportuno trabalho que reflete um programa 

resguarda o espírito originário ancestral de saberes, de fazeres, de conhecimentos (re)passados, 

discutidos e aprendidos em conjunto com as comunidades camponesas. Tal intento não perdeu 

o bonde da história justo num crítico momento de crise sanitária a ponto de impulsionar 

inúmeros projetos alternativos. Assim, outros atores também entram em cena como as 

cooperativas, os sindicatos, os movimentos negro e feminista, o movimento estudantil, os 

comunicadores e setores das classes médias.  

Isso tudo corresponde a um primeiro passo imprescindível em todo processo libertador, 

de transformação social, humana. Como se vê, sob esse ângulo, a teoria é indissociável de uma 
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prática como horizonte último. Trata-se, aí, de um “Novo Modo de Vida” perfazendo, pois, o 

sentido pleno do Ecomunitarismo como o único horizonte possível capaz de superar o modo de 

produção capitalista, em todas as suas instâncias. Trata-se de reconhecer o vírus como produto 

do modo selvagem de produção do capital, pano de fundo esse nem sempre observado por 

vários intelectuais que se instalam mais à superfície da história. Aí se acomodam sem mal 

compreender as tensões e o grau de complexidade que o momento assim exige.  

 

5 CONIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pandemia de coronavírus evidenciou as mazelas da forma de vida capitalista não só por 

conta do obscurantismo ou irracionalista de plantão a que surpreendentemente se assiste ou por 

diversos dos seus efeitos colaterais como a falta de oxigênio nos hospitais, que provocam filas 

por cilindros no mercado paralelo, e, no âmbito educacional, a falta de acesso à internet para 

que populações tenham, em modalidade remota, acesso à uma educação de razoável nível.  

Anterior a esses “efeitos”, há uma “causa”, ou melhor, um “motivo” profundo a não ser 

negligenciado do ponto de vista ecomunitarista. O capitalismo, em suas mais diversas versões, 

inclusive, por conta do desequilíbrio ecológico que tem, nos dias atuais, o agronegócio como 

matriz ou locomotiva econômico (neo)liberal, se corrobora como pano de fundo a um cenário 

cada vez mais aviltante. O modo de produção capitalista sempre assumiu esse protagonismo 

deletério. Ele é o personagem, por excelência, aquele que se faz de “sujeito oculto” moldando 

uma forma de vida teratológica em nossa sociedade dita moderna; sociedade essa ainda 

arraigada a uma concepção de democracia representativa. Trata-se de um modelo democrático 

capaz de implodir as instituições republicanas a ponto de edificar plataformas de governo que, 

a bem da verdade, é um (des)governo, ou quando muito, uma “gestão do caos”. O caso brasileiro 

editado pelo resultado, em 2018, de uma “eleição” que, em rigor, não foi “eleição” deflagra-se 

como um processo contumaz disso.  

Ora, a pandemia mostrou ainda que a ausência de políticas econômicas mais 

compromissadas fez com que muitos trabalhassem em condições informais ficando, em função 

disso, impossibilitados, a contento, de seguir os protocolos de distanciamento social. Não há de 

se esquecer, nesse crucial contexto, a crítica retratada por Marx à inexistência de ar puro no 

ambiente de trabalho em seu tempo, uma atmosfera hostil e irrespirável que aprisiona os 

pulmões como sacrifício imolado no altar do capital: 
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Mesmo a necessidade de ar livre deixa de ser no operário um carecimento; o 

homem retorna à caverna, envenenada agora pela pestilência mefítica da 

civilização, e ele a habita apenas precariamente, como um poder estranho, que 

pode escapar dele a cada dia, e da qual pode a cada dia ser expulso, se não 

pagar. Tem que pagar por esta casa dos mortos. A morada da luz que Prometeu 

designa, em Ésquilo, como um dos maiores presentes que lhe permitiu 

converter o selvagem em homem, deixa de existir para o operário. A luz, o ar, 

etc., a mais simples limpeza animal, deixa de ser uma necessidade para o 

homem. O lixo, esta corrupção e podridão do homem, a cloaca (em sentido 

literal) da civilização, torna-se para ele um elemento de vida (Marx, 1973, p. 

23). 

 

O imperativo do capital não pode ditar a vida. A economia deve estar a serviço da vida 

e não o contrário. Em tais condições, o trabalho não dignifica, de modo que o seu suposto caráter 

sacral se torna mera hipocrisia. Fazendo coro à lúcida crítica de Marx, o Ecomunitarismo se 

volta, de imediato, a essa forma de expropriação e exploração. 

Por fim, parece também oportuno, nessa ocasião, trazer aqui, uma vez mais, ao(à) 

leitor(a), o apreço teórico acerca do Ecomunitarismo e refletir minimamente em que medida ele 

se torna um guia indispensável no sentido de circunscrever a crise sanitária da COVID-19. Para 

tanto, de início, vale a pena recuperar também um inusitado registro. 

Ao atingir o pico máximo da pandemia, em 2021, o autor dessas linhas acalentou o 

projeto editorial de prestar uma singela homenagem à obra de Sirio L. Velasco (vide Silva, 

2021). A ideia era de vir lançá-lo por ocasião de seu septuagésimo aniversário em setembro. 

Ocorre que, em meados de junho, no curso de tal programação, o autor do projeto foi 

dramaticamente acometido de covid de modo que, dado o seu agravamento e tratamento na 

UTI, sedado e intubado, os prognósticos de então não se mostravam nada animadores quando 

a uma possível melhora e pronto retorno do quadro. Nessa circunstância, a homenagem editorial 

acabou sendo estendida também ao autor do projeto como um gesto de deferência por parte do 

professor homenageado e demais autores colaboradores. A boa notícia é que, em julho, a minha 

condição clínica foi aos poucos se restabelecendo dessa experiência de quase morte, vindo a 

receber a alta hospitalar sob cuidadoso acompanhamento fisioterapêutico em casa e na 

academia. Foram necessários seis meses para voltar a caminhar, devido à considerável perda 

de massa muscular, condição bastante comum em casos de longo internamento. Em função 

disso, tornou-possível realizarmos, como esperado no mês de aniversário, o lançamento do livro 

em duas lives disponíveis no canal do You Tube.  

O intuito maior de resgatar tal registro se dá obviamente pela importância contextual 

que ele se insere uma vez que se interliga diretamente com o tema aqui do estudo, quer dizer, 

pelo significado que isso representou naquela ocasião e que tanto sensibilizou, no sentido mais 
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ecomunitarista do termo, a nós todos, inclusive a professora Jara, uma das autoras, que 

igualmente passara, meses antes, pela mesma experiência. Esse registro se torna, sem dúvida, 

uma matriz simbólica no interior do debate, pois como apresentado, o que aqui se reflete e se 

escreve não é um mero passatempo ou, quem sabe, um hobby ou ocupação de flâneur. A escrita 

é manchada de sangue, se inscreve numa “memória” (Silva, 2024) carregada de dores, perdas, 

despedidas como a de um sobrinho próximo que letalmente partira sem despedida, a quem, no 

início, lhe é dedicado o presente texto. Parentes, amigos, vizinhos, conhecidos também 

sentiram, na carne, o odor tétrico da noite como diria Shakespeare e a atmosfera lúgubre do 

gótico Allan Poe. Sentiram o corvo da morte agourar desfiando suas vísceras com suas garras. 

É esse peso todo que o Ecomunitarismo carrega sob os ombros, mas sem perder, é claro, a 

utopia como horizonte. 

Resistir, enfim, em marcha ecomunitarista, é preciso.  
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